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Resumo
implementação do Protocolo de Consulta Yanomami e Ye'kwana, que foi confeccionado nos moldes da Convenção n. º 169 da OIT, com ações
de esclarecimento, oficinas formativas, apoio à realização do V Fórum de Lideranças Yanomami em Auaris, ações de fortalecimento e elaboração
de plano de comunicação.

Introdução/Justificativa
(incluindo os benefícios esperados no processo ensino-aprendizagem e o retorno para os cursos e para os professores da UFCAT em geral)

A Universidade Federal de Catalão (UFCAT) é uma instituição o reconhecida por sua expertise em educação técnica e tecnológica, pesquisa
aplicada e extensão comunitária. A Universidade de Catalão é resultado da luta popular no município, em especial, das mobilizações feitas pelas
comunidades indígenas no território. A parceria entre o MPI e a UFCAT é estratégica para garantir que os recursos sejam utilizados de maneira
eficiente e eficaz, promovendo o desenvolvimento sustentável das comunidades quilombolas.
A UFCAT tem experiência na criação e implementação de ações adaptadas às necessidades locais. Com essa parceria, também estamos
potencializando programas educacionais que valorizem os conhecimentos tradicionais e ancestrais das comunidades quilombolas, ao mesmo
tempo proporcionando habilidades técnicas e tecnológicas para a inclusão produtiva e desenvolvimento local. A Universidade de Catalão é uma
instituição o reconhecida por sua expertise em educação técnica e tecnológica, pesquisa aplicada e extensão comunitária. A Universidade de
Catalão é resultado da luta popular no município, em especial, das mobilizações feitas pelas comunidades indígenas no território. A parceria entre
o MPI e a UFCAT é estratégica para garantir que os recursos sejam utilizados de maneira eficiente e eficaz, promovendo o desenvolvimento
sustentável das comunidades indígenas, em especial neste TED, a implementação do Protocolo de Consulta aos povos indígenas.
A UFCAT tem experiência na criação e implementação de ações adaptadas às necessidades locais. Com essa parceria, também estamos
potencializando a implementação Protocolo de Consulta da Terra Indígena. Destaca-se que desde o ano passado, o Governo Federal iniciou um
processo de consulta aos Yanomami e Yekwana, conforme a Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho  OIT de 1989
(ratificada pelo Brasil através do Decreto Federal nº 5.051 de 19 de abril de 2004), principalmente o contido no Artigo 6º: Determina que os
governos têm o dever de consultar os povos indígenas com boa fé e de maneira apropriada à realidade de cada povo toda vez em que sejam
previstas medidas legislativas ou administrativas que possam afetá-los. Os governos devem garantir os meios para os povos participarem
livremente, de acordo com suas próprias formas de organização, assegurando recursos financeiros para tal.  O Protocolo de Consulta da Terra
Indígena Yanomami (34297659) foi elaborado durante  quatro anos, desde 2015, nas oficinas de elaboração do Plano de Gestão Territorial e
Ambiental (PGTA) da  Terra Indígena Yanomami e apresenta algumas regras e condições gerais para consultar os Yanomami e  YekwanaAssim,
diante da situação de Desassistência Sanitária das Populações em Território  Yanomami, criado pelo Decreto nº 11.384, de 20 de janeiro de
2023, o Protocolo de Consulta foi acionado  em março de 2023, onde foi realizada uma reunião da FUNAI com sete associações Yanomami e
Yekwana,  a saber: 1) Hutukara Associação Yanomami (HAY), 2) Associação Yanomami do Rio Cauaburis e Afluentes  (AYRCA), 3) Ypasali
Associação Sanuma, 4) Texori Associação Ninam de Estado de Roraima (TANER), 5)  Associação das Mulheres Yanomami do Rio Cauaburis
(AMY KURIMAYOMA), 6) Associação Yanomami  Kurikama, 7) Associação WANASSEDUUME Yekuana, na cidade de Boa Vista.
Depois, entre os dias 10 a 14 de julho, foi realizada a IV Reunião do Fórum de Lideranças da  Terra Indígena Yanomami, na qual foram
apresentados os Planos Interministeriais para enfrentamento da  crise na Terra Indígena Yanomami: Plano emergencial para enfrentamento a
violações de Direitos Humanos  Yanomami; II - Ações selecionadas para apresentação no Fórum de Lideranças Yanomami; III - Plano Direitos
das Crianças e dos Adolescentes Yanomami; IV -  Plano Segurança Alimentar e Nutricional; V - Plano Nacional de Educação para e com os
Yanomami e Ye'wana e VI - Plano de Ação Socioambiental
Participaram da reunião do IV Fórum de Lideranças os representantes dos seguintes órgãos  indicados pelos respectivos ministros: Casa Civil da
Presidência da República; Ministério da Justiça e  Segurança Pública; Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à
Fome - MDS;  Ministério da Saúde - MS; Ministério dos Direitos Humanos e Cidadania - MDHC; Ministério do  Desenvolvimento Agrário - MDA;
Polícia Federal - PF; Ministério do Meio Ambiente e da Mudança do Clima  - MMAMC; Ministério da Defesa - MD; Ministério da Educação - MEC;
Advocacia-Geral da União  AGU;  Fundação Nacional dos Povos Indígenas - MPI; Instiuto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos  Naturais
Renováveis - IBAMA; Polícia Rodoviária Federal, Secretaria Especial de Saúde Indígena - SESAI;  Fundação Nacional dos Povos Indígenas -
FUNAI; Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE;  Defensoria Pública do Amazonas - DPU-AM e Ministério Público Federal -
MPF.
Importante ressaltar que essa reunião foi apoiada pela Fundação Nacional dos Povos  Indígenas, principalmente com o custeio do transporte dos
parFcipantes, colaboradores e autoridades, a  maior despesa da reunião, e demais insumos para a realização. O Documento final do IV Fórum de
Lideranças da TI Yanomami ( SEI nº 35879235) foi utilizado como referência para o refinamento dos Planos  interministeriais durante o restante
do ano de 2023 e para 2024.

Objetivos
Realizar a implementação do Protocolo de Consulta Yanomami e Ye'kwana, que foi confeccionado nos moldes da Convenção n. º 169 da OIT,
com ações de esclarecimento, oficinas formativas, apoio à realização do V Fórum de Lideranças Yanomami em Auaris, ações de fortalecimento e
elaboração de plano de comunicação.



Metodologia
Assim será realizadas continuações das ações após a IV Reunião do Fórum de Lideranças da Terra  Indígena Yanomami, houve a vinda das
lideranças para Brasília, que deve ser continuada no mês de dezembro.
Deste modo, a instituição pode fornecer assistência técnica e tecnologias apropriadas que respeitem as especificidades de cada território
indígena. Isso é essencial para garantir a o processo de  consulta prevê uma série de atividades, com diferentes escopos, uns mais abrangentes,
outros mais  específicos. As ações que esse Departamento elegeu para realizar esse ano de 2024 pretendem atender  esses diversos escopos,
quais sejam:
A realização de 02 ações de fortalecimento para cada associações yanomami e ye'kwana (muitas das quais ainda encontram-se em etapa de
formalização), para a execução das reuniões e  assembleias das 10 Associações Yanomami e Ye'kwana, totalizando 20 ações;
realização de 03 ações de  esclarecimento e consulta nas regiões mais vulneráveis (Xitei, Haxiu, Nota Técnica 513 (42727998) SEI
15000.101279/2023-10 / pg. 2 Surucucu) para que a informação chegue de maneira qualificada nas  comunidades, conforme o Plano de Trabalho
em anexo (SEI n°42224085);
planejamento, elaboração de 02  Planos de Comunicação com as comunidades Yanomami e Ye'kwana a ser executado em parceria com as
respectivas associações representativas, com os temas de políticas de proteção social e as consequências  do mercúrio para a saúde e o meio
ambiente;
realização de 06 Oficinas de Formação para os Yanomami e  Ye'kwana sobre Proteção Territorial, em parceria com a UNIVAJA, ISA e Hutukara
Associação Yanomami, e vinda de 10 representantes Yanomami e  Ye'kwana para Brasília.

Resultados Esperados
Produto 1: Realização de 6 Oficinas de Formação para os Yanomami e Ye'kwana sobre Proteção Territorial;
Produto 2: Realização de 3 ações de esclarecimento e consulta nas regiões mais vulneráveis (Xitei, Haxiu e Surucucu);
Produto 3: Apoio à realização da reunião do V Fórum de Lideranças Yanomami em Auaris;
Produto 4: Realização de 02 ações de fortalecimento para cada associações yanomami e ye'kwana, para execução
das reuniões e assembleias das 10 Associações Yanomami e Ye'kwana, totalizando 20 ações;
Produto 5: Apoiar a visita de 12 representantes Yanomami e Ye'kwana para Brasília, previsto para dezembro de 2024;
Produto 6: Elaboração de Planos de Comunicação com as comunidades Yanomami e Ye'kwana sobre os temas de
políticas de proteção social e as consequências do mercúrio para a saúde e o meio ambiente e sobre saúde das mulheres no âmbito do Projeto
Redes de cuidado em saúde na Terra Indígena Yanomami;
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Financiamentos
Entidade Financiadora Natureza do

Financiamento
Valor

Financiado
Data Inicio Data Fim

Ministério dos Povos Indígenas Auxilio Financeiro R$ 5.736.200,00

Membros do Projeto
CPF Nome Categoria CH Dedicada Tipo de Participação
036.737.871-01 LEONILSON ROCHA DOS SANTOS DOCENTE 30 Coordenador

955.705.861-72 HEWERTON RENATO FLEURY SILVA SERVIDOR 4 Vice-coodernador

491.286.041-72 CLAUDIO LOPES MAIA DOCENTE 4 Vice-coodernador

098.208.828-00 ROSELMA LUCCHESE DOCENTE 4 Colaborador

2024
Atividades Jul Ago Set Out Nov Dez

IMPLEMENTAÇÃO DO PROTOCOLO DE CONSULTA
LIVRE, PRÉVIA E INFORMADA.

REALIZAÇÃO DE 6
OFICINAS DE

FORMAÇÃO PARA OS
YANOMAMI E

YE'KWANA SOBRE
PROTEÇÃO

TERRITORIAL



REALIZAÇÃO DE 3
AÇÕES DE

ESCLARECIMENTO E
CONSULTA NAS
REGIÕES MAIS

VULNERÁVEIS (XITEI,
HAXIU E SURUCUCU)

APOIO À REALIZAÇÃO
DA REUNIÃO DO V

FÓRUM DE
LIDERANÇAS

YANOMAMI EM
AUARIS

AÇÕES
DE FORTALECIMENTO

PARA CADA
ASSOCIAÇÕES
YANOMAMI E

YE'KWANA, PARA
EXECUÇÃO DAS

REUNIÕES E
ASSEMBLEIAS DAS 10

ASSOCIAÇÕES
YANOMAMI E
YE'KWANA,

TOTALIZANDO 20
AÇÕES

ELABORAÇÃO DE
PLANOS DE

COMUNICAÇÃO COM
AS COMUNIDADES

YANOMAMI E
YE'KWANA SOBRE OS
TEMAS DE POLÍTICAS

DE PROTEÇÃO SOCIAL

2025
Atividades Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul

IMPLEMENTAÇÃO DO PROTOCOLO DE CONSULTA
LIVRE, PRÉVIA E INFORMADA.

REALIZAÇÃO DE 6
OFICINAS DE

FORMAÇÃO PARA OS
YANOMAMI E

YE'KWANA SOBRE
PROTEÇÃO

TERRITORIAL

REALIZAÇÃO DE 3
AÇÕES DE

ESCLARECIMENTO E
CONSULTA NAS
REGIÕES MAIS

VULNERÁVEIS (XITEI,
HAXIU E SURUCUCU)

APOIO À REALIZAÇÃO
DA REUNIÃO DO V

FÓRUM DE
LIDERANÇAS

YANOMAMI EM
AUARIS

AÇÕES
DE FORTALECIMENTO

PARA CADA
ASSOCIAÇÕES
YANOMAMI E

YE'KWANA, PARA
EXECUÇÃO DAS

REUNIÕES E
ASSEMBLEIAS DAS 10

ASSOCIAÇÕES
YANOMAMI E
YE'KWANA,

TOTALIZANDO 20
AÇÕES

ELABORAÇÃO DE
PLANOS DE

COMUNICAÇÃO COM
AS COMUNIDADES

YANOMAMI E
YE'KWANA SOBRE OS
TEMAS DE POLÍTICAS

DE PROTEÇÃO SOCIAL

Histórico do Projeto
Data Situação Usuário

05/07/2024 GRAVADO LEONILSON ROCHA DOS SANTOS / leonilson.santos

05/07/2024 SUBMETIDO À COORDENADORIA DE
PESQUISA

LEONILSON ROCHA DOS SANTOS / leonilson.santos



05/07/2024 SUBMETIDO PRPI THIMOTEO PEREIRA CRUZ / thimoteocruz

05/07/2024 EM ANDAMENTO THIMOTEO PEREIRA CRUZ / thimoteocruz

Relatório Emitido por:  LEONILSON ROCHA DOS SANTOS

SIGAA | UFCAT - Copyright UFRN


